
VI - retribuição pelo exercício de função de confiança privativa da 

carreira, calculada sobre o subsídio da Classe A referência I, Nível I, do cargo de Agente 

de Segurança Patrimonial e Apoio Operacional, nos seguintes percentuais: 

a) Supervisor-Geral: 30% (trinta por cento); 

b) Supervisor: 30% (trinta por cento). 

VII - retribuição pela substituição no exercício de cargo em comissão 

ou de função de confiança, calculada consoante os incisos V e VI deste artigo, e paga 

proporcionalmente aos dias de efetivo exercício; 

Art. 51. Os servidores integrantes da carreira Segurança Patrimonial e 

Apoio Operacional, nomeados para exercer cargo em comissão, que optarem pela 

remuneração do cargo efetivo, perceberão: 

I - a gratificação de representação e demais vantagens do cargo em 
comissão; ou 

II - a diferença entre o valor percebido pelo cargo efetivo e o valor 
percebido pelo cargo em comissão. 

§ 1º Não será paga ao servidor, durante o período em que estiver 

ocupando cargo em comissão, qualquer vantagem que não seja  ao seu exercício;. 

§ 2º Nenhum servidor no exercício de cargo em comissão poderá 

perceber remuneração superior à fixada para o Governador do Estado, excluídas na 

apuração desse valor, as parcelas indenizatórias. 

Art. 52. O sistema remuneratório por subsídio, fixado em parcela única, 

para os titulares dos cargos das carreiras em serviço ativo, aposentados ou pensionista, 

não poderá acarretar a redução de remuneração permanente, de proventos ou de pensões. 

§ 1º Fica assegurado o pagamento da diferença entre o valor do subsídio 

e da remuneração permanente, proventos ou pensões atualmente percebidas, em parcela 

nominalmente identificada como Parcela Constitucional de Irredutibilidade (PCI). 

§ 2º A Parcela Constitucional de Irredutibilidade (PCI) é verba de 

natureza transitória, que será absorvida no valor do subsídio, dos proventos e das 

pensões, por ocasião de futuros reajustes, revisão, reestruturação parcial ou setorial, 

promoção e progressão funcional, ou de acordo com o índice de correção de distorções no 

valor do subsídio, e não poderá ser utilizada, em qualquer situação, para compor outra 

vantagem pecuniária. 

§ 3º No caso do disposto no § 1º deste artigo incidirá apenas a revisão 

geral anual da remuneração de que trata o inciso X, art. 37, da Constituição Federal. 

 

[HDR11] Comentário: Avaliar 

percentuais. 


